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EXTENSAO DA ACAO DECLARATORIA

Galeno Lacerda

1. — Ensinam os autores que o exercicio da acio declaratéria
estd sujeito ao concurso: dos seguintes requisitos:

a) incerteza quanto 2 existéncia ou inexisténcia da relagio ju-
ridica; : : ‘

.b) possibilidade de o autor sofrer um dano, se a incerteza nio
for eliminada ‘pela coisa: julgada, e a

c) aptidio da sentenca declaratéria para eliminar a incerteza
e impedir o dano. ‘

Nossos Tribunais, na pratica, tém superestimado éstes requisitos,
de tal sorte que se pode afirmar, sem receio de contestacio, que gran-
de parte-das acées declaratérias terminam pela rejeicio preliminar.
As mais das vézes, concluem os acérdios “nio ser caso da acgio”.

Em verdade, o problema da extensio da agio declaratéria vem
sendo enfrentado com angdstia e avareza ndo apenas pela doutrina,
mas mais ainda pela jurisprudéncia. ; :

Enquanto aquela submete o interésse de agir a condigées de di-
ficil apreciacdo, esta é tentada a considerar a declaratéria sob o crité-
rio estreito de um procedimento especial, esquecida de que a decla-
racio é fumcdo principal do processo. ‘

Via de regra, as sentengas. que rejeitam a ag¢io na preliminar
destoam das modernas concepgdes do direito processual, olvidam-se
de que o processo existe para a realizagio da justica mediante a solu-
¢io ou prevencgio da lide e que, assim, o cuidado exagerado das ques-
tdes instrumentais compromete fundamentalmente aquela finalidade.
A jurisdicio se exaure de forma frustra, atraicoando a seus préprios
objetivos e servindo-se ao papel de acirrar 6dios e paixdes.

Nunca sera bastante o louvor 3 nova teoria das nulidades pro-
cessuais, ao sadio relativismo que a domina, a clara nogio de meio
e de fim que trouxe 2 atividade jurisdicional. '

A facilidade ém repudiar-se a declaratéria, que ainda ensaia seus
primeiros e timidos passos no universo dos remédios processuais, nio
parece manter, assim, perfeita consonincia com os principios bésicos

'do direito-judiciario.
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A culpa da incompreensio em que foi lancado éste tipo de acdes
cabe, porém, antes 4 doutrina que 2 jurisprudéncia. Os requisitos a
que aquela o submeteu, pretendendo através déles refletir tracos pro-
prios do instituto, ndo resistem a uma critica mais detida.

. 2. — Imciglmente, cumpre distinguir entre acio declaratéria
propriamente dita e funcio declaratéria do processo.

Esta existe nos trés tipos fundamentais de acio. E, mesmo, a
funcio principal da jurisdicio — a declaracio do direito, Nas acdes
condenatérias, essa declaracio é prévia 2 condenagio. E se a senten-
¢a ai proferida desestima a demanda, ela se torna puramente decla-
ratéria. Nas agdes constitutivas, a sentenca é por igual declaratéria:
limita-se, no fundo, a declarar o nascimento, a extingio ou a modifi-
cacio da relacio juridica. E nas agbes propriamente declaratérias, ela
se cinge a declarar a existéncia ou inexisténcia da relacio.

Téda agdio é, pois, em principio, de conteudo declaratério, o que
se evidencia se considerarmos que, distinguindo-se elas pela natureza

do pedido, néle é comum elemento declaracio, conforme se vé déste
esquema: R

Acio condenatéria = declaracio - condenacio.
Agdo constitutiva = declaracio constitutiva.
Acdo declaratéria — declaragio pura, nio constitutiva.

Geram sentencas apenas declaratérias tédas as acbes propria-
mente declaratérias, todas as acdes constitutivas e as condenatérias
em que o pedido for rejeitado.

Sendo, portanto, a declaracio o elemento comum a tbédas as
acoes e afirmando a lei positiva, no direito brasileiro, de acérdo, aliss,
com as concepgdes mais ortodoxas, que o interésse do autor podera
limitar-se & declaracio da existéncia ou inexisténcia da relacio —
claro est4 que, do ponto de vista légico, a agio declaratéria, de me-
nor compreensio que as demais, possuidoras de notas que as singula-
rizam (condenacio ou constitui¢cdo), terd necessiriamente maior. ex-
tensdo que aquelas. R ’ o

Demonstra-nos, assim, a légica que’ o campo de exercicio da
acdo declaratéria, meio nio sé de "definicio como de prevencio -da
lide, é forcosamente mais vasto que o das acbes condenatérias e cons-
titutivas. .

3. — Como justificar-se, pois, a série de condicdes restritivas
opostas pela doutrina ‘e acolhidas pela jurisprudéncia ao exercicio
déste remédio processual? K , -

Por que rhotivo o interésse legitimo, na acio declaratéria, hé de
ser de mais dificil verificacdo, sujeito a requisitos préprios, nio recla-
mados pelos autores quando tratam das outras acoes?

Como conciliar estas exigéncias que, sem ddvida, angustiam o
campo de aplicagio da declaratéria, com as conclusdes a que nos leva
a légica num exame sereno do instituto?

®

autor quanto a existéncia ou inexisténcia da relacio.
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Na verdade, essas condi¢es nio sio préprias e eif;clus‘was da agao
declaratéria — ¢ neste ponto reside o equivoco principal da d'out{ma.
Os requisitos por ela propostos para o instituto, ou sio comuns a todz/ts
as agdes, ou dizem respeito somente 2 um dos tipos de acdo declaraté-
ria, a preventiva, tipo insuscetivel de assemelhacio is demals, porque
transcende as condigbes comuns que as legitimam. Examinemos, po-
rém; em particular, cada um déstes requisitos. oo
. 4. — Exige-se, inicialmente, incerteza quanto 3 existéncia ou
. ‘ o ~ . ;g .
inexisténcia da relagdo juridica. L o

Que incerteza serd estal Subjetiva ou objetiva? Sendo ela csn—
dicio para o interésse de agir, sera um dado do sujeito ou do olgjetoA. .

- A rigor, deveria sé-lo do sujeito, pois que a pesquisa do mterzslse
legitimo mergulha fundo no problema das intenges do autor, proble-
ma eminentemente subjetivo. o J el » ’

Subordinariamos, assim, a ocorréncia do interésse legitimo, na
acio declaratéria, 3 verificacio de incerteza subjetiva de parte do

E enveredarfamos, entio, para um campo perigosissimo de subje-
tivismos, académico e anticientifico, glém de 1rreal, pois que a incer-
. teza subjetiva, via de regra, nio existe no autor. Na maior parte
das vézes, nem a sentenca contraria fi-lo perder a certeza subjetiva
de seu direito. , - :

Fugindo a dificuldade, apressam-se os autores a afirmar que a
incerteza reclamada para legitimar-se o interésse do autor na decla-
ratéria é objetiva, nao subjetiva. '

Mas, que é a incerteza objetival .

Colocando a questio em térmos. positivos, er%tende—:ie por certe-
za objetiva aquela que ndo depende de nenhuma circunstdncia pessoal
do sujeito, isto ¢, a evidéncia da coisa. o . ‘

O interésse do autor, na declaratdria, estaria subordmzjdo,\ assim,
anio evidéncia quanto 2 existéncia ou inexisténcia da relacio, a incer-
teza wm rem, A incerteza ontoldgica. .

Dentro do direito processual, porém, do ponto:-/dc; vista fo»rmgzl,
quando, em que momento, se atinge certeza Ofltcilogma da existén-
cia ou nio da relagio juridica substancial? Nao é somente através da
autoridade e eficacia da coisa julgada material? Ev1den1;emente. .

Enquanto a sentenca de mér.itq nio transitar em Julgztdo, reina
dentro da agio uma incerteza objetiva, ontolégica, quanto a existén-
cia ou inexisténcia da relacio. N .

Este estado de incerteza objetiva é comum a tbdas as agbes. En-
contrimo-lo nio apenas na declaratéria, mas igualmente na conde-
‘natérid e na constitutiva. :

O interésse do- autor, nestas, como naquela? se apresenta sob um
clima de incerteza objetiva quanto i existéncia do direito alegado.
Esta incerteza, que ocorre em tbda agdo, sé se desfaz pela coisa jul-
gada material. :
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O primeiro requisito exigido pela doutrina para o exercicio da
acdo declaratéria — a incerteza objetiva quanto 2 existéncia ou ine-
xisténcia da relacio juridica — &, assim, comum a tbdas as acoes.

5. — Poder-se-ia objetar que essa incerteza que se faz presente
em tbdas as acdes é a que ocorre dentro do processo, sob a forma de
expectativa ‘quanto ao resultado. da sentenca, a0 passo que, na acio
declaratéria, se exige que ela exista antes do processo, sem' qualquer
referéncia A futura sentenca. A primeira diria com o plano ontolégico
formal, a segunda com o material. ' :

O argumento nio procede, por isto que a expectativa que se
gera no curso da agdo quanto ao resultado da sentenca nada mais &
que a projecio dentro do processo da incerteza objetiva, material,
que existe anteriormente 4 demanda, 7

Se o estado de incerteza prévia fosse préprio e exclusivo da decla-
ratéria, seria interessante indagar qual a certeza objetiva que poderi
haver antes das acdes condenatérias ou constitutivas? Evidentemente,
nenhuma. Se nestas houvesse a certeza prévia quanto -3 existéncia do
direito alegado pelo autor, nio terfamos possibilidade de demanda
infundada. ' ‘

Tomemos como exemplo, capaz de gerar o mais alto grau de
certeza sdbre a existéncia da relacio, o caso da acdo executiva cam-
biaria, tipicamente condenatéria. : :

Ainda ‘aqui nio-terfamos: certeza absoluta antes ou no curso da
agdo. Basta que se admita a possibilidade de defesa causal ou extin-
tiva do pedido, para que se ciia no estado de incerteza objetiva.

E, j4 que se trata de acio executiva cambidria, por que nio
admitir-se também agio declaratéria para a decretagio da existéncia
ou nio da obrigacio? O titulo, que se presume liquido e certo, nio
comportaria a agio? ,

Evidentemente, sim. Se se admitem, na condenatéria, defesas
causais ou extintivas do pedido, a declaratéria é sempre possivel. Co-
mo argumento de ordem legal, ainda, bastaria considerar que o Cbdi-
go de Processo, sem qualquer restrigio, afirma que o interésse do au-
tor pode limitar-se & simples declaracio da existéncia ou inexisténcia
da relacio, interésse que se justifica, portanto, mesmo quando do li-
tigio se possa gerar acio cambiaria.

Como se vé, ainda nos casos em que se presuma um alto grau de
certeza quanto a existéncia da relagio, o que se verifica é que, em ver-
dade, a incerteza objetiva existe, mesmo nas acées fundamentalmente
condenatérias. :

Esta incerteza objetiva, via de regra, é causa do litigio, da con-
trovérsia, da qual nasce a acio. ~ :

- Existe, portanto, em tese, sempre que houver acio, seja ela qual
for. ‘ ,

6. — Generaliza-se, desta forma, o primeiro requisito que a dou-
trina vislumbrara como préprio da agio declaratéria. ! ’
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Vejamos se os demais comportam a pretendida exclusividade.

Como segunda:condi¢io.capaz de legitimar o interésse «do,antor na
declaratéria, se requer a possibilidade de vir &le a sofrer um dano se a
mcerteza nio for eliminada pela coisa julgada. ;

A condigdo, em parte, estd prejudicada pelos argumentos ante-
riores, em que se demonstra que o estado de incerteza é comum a td-
das as acoes. S

Tendo a incerteza gerado o conflito, déle nasceu evidentemente
o dano para o autor. Dano agudo e gritante, nas acdes condenatérlfis,
em que se pede reparacio; dano latente ou também agudo, nas agdes
constitutivas, em que se reclama a modificacio, a extin¢do ou a cria-
¢do da relagdo juridica. : :

- A existéncia do dano, portanto, é ainda comum a tb6das as agdes.

Mas, nio haverd uma nota peculiar declaratéria no requisito
que vimos analisando? H4, com efeito, mas para determinado tipo de
declaratéria. , .

E que a acdo declaratéria, como vimos, é de maior extet}gﬁo que
as demais, pois que pode ser proposta nio sé quando o dano ja se ve-
rificou, mas ainda quando existe a sua simples possibilidade. .

Neste caso, justifica-se, para o exercicio da acio declarato,rla
preventiva, o requisito da possibilidade do dano. Not?—se, porém,
gue éste requisito nio importa em restri¢io ao uso da ag¢do compara-
tivamente -ao das demais.” E’ que ‘&le se refere-a um tipo inenistente -
nestas Gltimas — a ac¢3o preventiva. ) o

A possibilidade do dano, ai, nada mais é que a concretizacio do
préprio interésse legitimo de agir. .

Esquematizando, dirfamos que a ac¢io declaratéria pode ser usa-
da em todos os casos de condenatéria. Nio dirfamos que ela pode sé-lo
em todos os de constitutiva, mas que ela é declaratéria, lato sensu,
em todos &les. E que, além disto, pode revestir-se de modalidade
ignorada das outras — a preventiva. o ‘

Nesta tltima hipétese terd por condi¢io a possibilidade de dano.

7. — O terceiro requisito posto pela doutrina é que a sentenga
‘declaratéria seja apta para eliminar a incerteza e impedir o dano.

Que ela seja apta para eliminar a incerteza — nio hE:l nisto nenhu-
ma propriedade da declaratéria. T'édas as sentengas d@ mérito, pflssadas
em julgado, eliminam a incerteza objetiva que existe em tddas as
acoes. . ] .

Que ela seja apta para impedir o dano — ha neste requisito o pe-
rigo de uma contradigio flagrante. Como pode a declaratéria impedir
o dano;; se elaindo:tem: coercibilidade sébre as partes, se Yalg apenas
como preceito? Nio seria esta condigio a negacgio da prépria decla-
ratéria? .

Sua eficicia é antes moral que material.

Seria de reconhecer-lhe a virtude impeditiva se ‘déssemos valor
absoluto 2 sua autoridade moral, se considerissemos o dano apenas
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em seu ‘aspecto ético, ou naqueles poucos casos em que éle pudesse

ser evitado, por exemplo, pelo registro ou sua anulagio, hip6teses em
que se admite execugio da sentenca declaratéria.
Mas, eficicia impeditiva ou restauradora do dano tém-na, em
grau mais elevado, as sentencas condenatérias e constitutivas.
Donde concluir-se, uma vez mais, pela irrelevincia do terceiro re-
quisito com .que a doutrina pretende delimitar o uso da- declaratéria.

8. — Demonstrada, desta forma, a inconsisténcia dos argumen-
tos restritivos, no que concerne ao interésse legitimo para o exercicio
da aclo declaratéria, fica evidenciada a exatidio da anilise anterior
em que se verificou, em térmos de ldgica formal, que a extensio déste

tipo de acdes é maior que a dos demais.
.0 argumento legal conforta a tese.

Se a ler concede que o interésse do autor possa limitar-se 3 de-
claracio da existéncia ou- inexisténcia da relacio juridica, é porque
podem gerar declaratérias todos os casos que dariam margem a agdes
condenatérias.

Nio dirfamos 0 mesmo das aces constitutivas porque elas ja sio,
de si, declaratérias em sentido lato. Nelas, o interésse do autor se li-
mita a declaragdo da existéncia ou inexisténcia da relagio — &le con-
siste, precisamente, na declaracio da existéncia de uma nova relacio,
de modificacio na atual ou de sua extingdo. O fendmeno declaratério
é o mesmo. '

A acdo declaratéria possui, assim, extensio mais vasta que as
demais, pois se apresenta, em sentido préprio ou lato, em todos os
casos em que estas podem ser exercidas e, além disto, ainda naqueles
em que o conflito nio se manifestou, em que se a usa de forma pre-
ventiva, outorgando as partes um titulo que valha como preceito,
como.norma, para o caso concreto. - .

Mas, por que motivo pode o interésse do autor limitar-se 2 de-
claragio da existéncia ou inexisténcia da relacio, circunstincia que o

legitima para a declaratéria nos mesmos casos da condenatéria?

A razio decorre de principios fundamentais do direito processual
civil. o
Se, néle, a incoacio é da parte; se, como conseqiiéncia, se veda
a0 juiz sentenciar ultra-petita; se a parte é livre de fazer valer ou
nio em juizo o seu direito; se ela tem o poder de movimentar com o
seu pedido téda a mAquina jurisdicional e de delimitar a atividade

‘desta nas lindes tracadas na inicial; em suma, se a ac¢do é um direito
potestativo — entdo, o autor .tem.o poder de desprezar a condenacio
¢ exigir a prestacio.jurisdicional Unicamente para a declaracio da
existéncia ou inexisténcia da relagdo juridica. o

Razées ébvias, de -ordem moral e até jurfdica, legitimam  tal
procedimento, e a ¢&le o Cddigo di guarida expressa no .paragrafo
- tinico do artigo 2.°,
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Mais nio ser4 preciso para demonstrar-se o vastissimo alcance
da acio declaratéria, e o motivo por que nela encontrou o génio pra-
tico dos norte-americanos um dos mais salutares remédios judiciais.

Vé-se, agora, como o problema do interésse nesta acio € sim-
ples, como &le nio tem nada que o singularize em relagdo as demats
e como tem sido mal pdsto pela doutrina, com desastrosa repercus-
sio sdbre a jurisprudéncia, criando-se assim um clima de incompre-
ensdo para um remédio fadado por sua natureza a mais larga aplica-
¢do na pratica processual. - ‘ ' : o

9. — Como conseqiiéncia a latere da analise feita, seria curioso
assinalar que nio se justifica a divisdo tripartida das agdes. Uma
vez que as constitutivas se reduzem, em Gltima instincia, as declara-

i : . : [a s LAt '
térias — s seria aceitavel, no fundo, uma divisdo bipartida, de acor-

do com o esquema abaixo:

condenatérias
[ constitutivas
Acdes .. declaratérias | declaratérias, pela ren(incia processual
lato sensu ] a condenagio

| declaratérias preventivas

Rste esquema evidencia a importancia fundamental da agao de-
claratéria. : o o , .

E’ tempo de abrirmos os olhos para os horizontes que ela possui,
e de os aceitarmos com a sua ampliddo, saindo, enfim, de um empiris-
mo estreito e negativista, que se aferra a condicdes de formulagdo es-
drtxula, cuja singularidade é puramente nominal, préprias como sio
a todas as acbes, ou entdo incompativeis com o nstituto que desejam
asfixiar sob sua sujeicio. - , ~

Reconhecamos que ela vem dar novo sentido 2 atividade jurisdi-
‘cional, facilitando a consecugio de seus objetivos, pela prevengio dos
litigios e pela definicio do direito sempre que solicitada pela parte.
Nela, a justica se torna mais simples, mais acessivel, mais despida de
formalismos. : . ‘

A acdo declaratéria, em verdade, espera compreensao.

9 — R. F. D.





